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4. SOCIOLOGIA FUNCIONALISTA





Origens e tradição Intelectual.


Suas origens remontam as raízes da sociologia como disciplina, e às primeiras tentativas de filósofos sociais de aplicar as idéias e métodos das ciências naturais ao reino dos negócios sociais. 


Devido a sua longa história, é difícil localizar um ponto inicial. Poderia se fazer um retrospecto ao pensamento político e social da antiga Grécia todavia, por conveniência pode-se começar a análise por Augusto Comte (1789-1857).


Comte pode ser visto como, o primeiro e mais importante sociólogo da unidade humana e social. Ele acreditava que o conhecimento e a sociedade estavam em um processo de transição evolutiva, e que a função da sociologia era de entender o necessário, indispensável e inevitável curso da história de tal modo a promover a realização de uma nova ordem social. A visão de Comte era de um mundo em que a “racionalidade” científica estava em ascendência, subjacendo a base de uma ordem social bem regulada.


Comte colocou os fundamentos de uma teorização sociológica característica do paradigma funcionalista. Baseado no modelo “positivo” das ciências naturais, utilizou analogias mecânicas e orgânicas, distinguiu entre estático (estrutura) e dinâmico (processo) e advogou um holismo metodológico. Iniciou importantes regras básicas para uma empresa sociológica dirigida a uma explanação da ordem e da regulação social.


Herbert Spencer (1820-1903) teve uma grande influência no desenvolvimento da sociologia nos anos 1870 e 1880. Sua principal contribuição foi fornecer mais detalhadas e extensivas maneiras de implicação da analogia biológica na sociologia. Influenciado pelo trabalho de Darwin, ele viu o estudo da sociologia como um estudo de evolução em sua forma mais complexa. Seu trabalho muito contribuiu para colocar as fundações para a análise do fenômeno social em termos de “estrutura” e “função”, elaborando a noção Comtiana de totalidade e a necessidade de entender as partes no contexto do todo.


Muitas das noções suportando o que hoje conhecemos como  funcionalismo estrutural deriva do trabalho de Spencer. Sua visão da sociedade era de um sistema auto-regulado que podia ser entendido através do estudo de seus vários elementos ou órgãos e da maneira como eles se inter-relacionavam. Viu a sociedade como sendo estabelecida em um curso evolutivo de desenvolvimento em que as mudanças de estrutura eram caracterizadas por um processo de crescente diferenciação e integração. A idéia de evolução teve aplicabilidade universal e foi a chave para o entendimento tanto do mundo social como do natural.


Desde os anos 1880 Durkheim se orientou para o estudo das relações indivíduo-sociedade e de personalidade do indivíduo-solidariedade social. Ele viu as “sociedades tradicionais” como sendo mantidas na base de uma “solidariedade mecânica” derivando da similaridade das partes, tendo a “consciência” do indivíduo como “simples apêndice do tipo coletivo, que a segue em todos os seus movimentos”. A “consciência coletiva” era baseada em um sistema compartilhado de valores, normas e crenças. Na sociedade “industrial” com seu sistema extensivo de “divisão de trabalho” e de “diferenciação funcional” ele viu uma “solidariedade orgânica” emergindo da interdependência das partes. 


Valfrido Pareto (1848-1923) ingressou na sociologia através da economia com vistas a suplementar  teorias econômicas científicas baseado em seus pressupostos de lógica e de conduta racional, com uma teoria científica de conduta não-lógica e não-racional. Sua visão da sociedade era de um sistema de partes inter-relacionadas em que, embora em um estado de fluxo superficial continuo, estavam também em um estado de equilíbrio imutável, em que os movimentos fora da posição de  equilíbrio eram contrabalançados por mudanças tendendo a restaurá-lo. Pareto viu no conceito de equilíbrio uma ferramenta útil para entender a complexidade da vida social.


Também devem ser incluídos na tradição funcionalista os sociólogos Alfred Marshall, Max Weber, John Stuart Mill, Georg Simmel, George Herbert Mead, e William James, dentre outros. 


A Estrutura do Paradigma.


O paradigma funcionalista está identificado com 4 grandes categorias de pensamento : a) a teoria do sistema social; b) interacionismo e teoria da ação social; c) teoria integrativa; e d) objetivismo. 


Teoria do Sistema Social.


Sob este título são consideradas 2 escolas de pensamento: o “funcionalismo estrutural” e a “teoria dos sistemas”, que tiveram importante impacto no campo da análise organizacional.


Construído sob os conceitos de holismo, inter-relação entre partes, estruturas, funções e necessidades, a analogia biológica tem sido desenvolvida para produzir uma perspectiva de ciência social firmemente enraizada na sociologia da regulação. Como teoria e método de análise o funcionalismo estrutural recebeu sua primeira expressão coerente da antropologia social através do estudo de sociedades de pequena escala, que proporcionaram situações ideais para aplicação de visão holística da sociedade num contexto empírico manejável. Dois nomes se sobressaem ai - Malinowski e Radcliffe-Brown. 


A sobrepujante contribuição de Malinowski foi a de estabelecer a importância do trabalho de campo. Sua visão era de que “sociedade” e “cultura” deveriam ser olhados como um todo complexo e entendidas em termos de relações entre as várias partes e suas adjacências ecológicas. Organização social, religião, língua, economia, organização política, etc., deviam ser entendidas não mais como refletindo uma mentalidade primitiva ou um estágio de “sub desenvolvimento” mas em termos das funções desempenhadas. As instituições são vistas como meios de canalização das funções orgânicas do ser humano.


Malinowski advogou uma explicação “funcionalista” onde argumentava que as características usuais ou especiais de sistemas sociais primitivos podiam ser entendidos em termos das funções que elas desempenhavam. 


Radcliffe-Brown, por outro lado, especificamente reconheceu que o conceito de função, como aplicado às sociedades humanas, era baseado na analogia entre a vida social e a vida orgânica., e que ela tinha já recebido uma  certa quantidade de consideração em filosofia e em sociologia. Desenvolvendo analogia com organismos animais, ele argumentou que as sociedades podiam ser conceituadas como redes de relações entre partes constituintes - “estruturas sociais”- que tinham uma certa continuidade. Nos animais como nas sociedades, a continuidade estrutural chama-se vida. A continuidade da vida de uma sociedade poderia ser concebida em termos do funcionamento de suas estruturas - daí a noção de “funcionalismo estrutural”. 


Teoria dos Sistemas.


Deste os anos 50 a “teoria dos sistemas” assumiu crescente importância nas várias correntes de análise social. Em sociologia, psicologia, antropologia, arqueologia, lingüística, teoria organizacional, relações industriais e muitas outras, a teoria dos sistemas estabeleceu-se como um importante método de análise. 


A despeito de sua popularidade, a noção de sistema é ilusória. Muitos livros sobre teoria dos sistemas não oferecem uma definição formal do conceito de sistemas, e aqueles onde se tenta uma definição, esta é de considerável generalidade. As noções de “holismo” e de “interação” de partes não é exclusivo da teoria de sistemas, e definições genéricas nada mais são do que velhas conceituações travestidas de novos e desnecessários jargões complexos.


Contudo, a situação é ainda mais complicada do que isto. Von Bertalanffy usou a noção de sistema como meio de reduzir as diferenças substantivas que existem entre as diferentes disciplinas acadêmicas.Os sujeitos da química, física, biologia, sociologia, etc., se ligam em sua visão pelo fato de que estudam “elementos complexos que ficam em interação” ou seja, “sistemas”. A tarefa da teoria geral dos sistemas é descobrir princípios de organização que subjacem tais sistemas. Um de seus objetivos gerais é o de alcançar a “unidade da ciência” baseado nas “leis do isomorfismo em campos diferentes”(von Bertalanffy, 1956 p.8).


Em muitos aspectos o objetivo de Bertalanffy pode ser visto como arquétipo da perspectiva positivista: ele é baseado em pressupostos epistemológicos dominados por um interesse em buscar e explicar regularidades e uniformidades estruturais que caracterizam o mundo em geral. Isto difere da maioria dos positivistas, pois von Bertalanffy coloca-se firmemente contrário ao reducionismo que caracteriza a maioria das áreas de esforço científico que enfatiza modos de investigação baseados em métodos e princípios da física convencional. Ele busca uma alternativa: ao invés de reduzir todos os fenômenos estudados a eventos físicos, ele advoga o estudo deles como sistemas. Sua idéia de sistema tem contido um conceito organizativo (organizing concept).


Sua diferenciação entre sistema “aberto” e “fechado” é muito importante. Segundo Bertalanffy os sistemas “fechados” devem, de acordo com a segunda lei da termodinâmica, eventualmente atender a um estado de equilíbrio independente de tempo, com máxima entropia e um mínimo de energia livre, onde a razão entre suas fases permanece constante. Os sistemas abertos são bem diferentes, pois se engajam em transações com seu ambiente, “importando” e “exportando” energia do ambiente e se transformando em processo. O conceito de sistema aberto é essencialmente processual. O sistema aberto comporta uma variedade de situações: pode permanecer eventualmente estável, pode ser dirigido para um objetivo, evoluir, retornar, ou desintegrar-se. Um dos propósitos da teoria dos sistemas abertos é o de estudar um padrão de relações que caracteriza um sistema e as relações com seu ambiente, a fim de entender a maneira como ele opera. A abordagem dos sistemas abertos não traz consigo a implicação de que qualquer tipo particular de analogia seja apropriado para estudar todos os tipos de sistemas, uma vez que é possível discernir diferentes tipos de sistemas abertos na prática.


Os sistemas fechados, a despeito de suas deficiências largamente reconhecidas como construtos teóricos nas ciências sociais, são muito mais usados e tendem a ser baseados em analogias mecânicas e biológicas, recentemente, tem havido uma crescente atenção aos modelos cibernéticos como uma base de análise. 


Interacionismo e Teoria da Ação Social.


Como tradição intelectual tanto o interacionismo como a teoria da ação social podem ser entendidos como representando a fusão de certos aspectos do idealismo Germânico e do positivismo sociológico Anglo-germânico. 


Interacionismo.


Georg Simmel (1858-1918) foi um filósofo e historiador que se tornou sociólogo contribuindo livremente para uma ampla gama de áreas de investigação. Rejeitando os extremos das posições do idealismo Germânico e do positivismo Franco-germânico, argumentou em favor de uma análise de associação e interação humanas. Nas palavras de Coser (1965), ele estava interessado no estudo da sociedade como "um intrincado entrelaçamento de múltiplas relações estabelecidas entre indivíduos em constante interação uns com os outros. As estruturas supra individuais mais amplas - o estado, o clã, a família, a cidade, ou o sindicato - resultam das cristalizações destas interações, ainda que possam atingir autonomia e permanência e confrontar os indivíduos  como se eles fossem poderes alheios. O principal campo de estudo para o estudante de sociedade é, pois, a associação  e não a sociedade" (Coser, 1965, p. 5).


Simmel portanto, focou sua atenção nos seres humanos em seu contexto social. Ele estava interessado , acima de qualquer coisa, no que ele descreve como “interações entre os átomos da sociedade”. A maior parte de seu trabalho foi devotado à análise das formas de interação grupal fossem as díades, as tríades, ou outras formações grupais, seus processos e influências, na ação humana e no comportamento.


A despeito de seu interesse por normas e padrões nos assuntos sociais, Simmel viu a vida social como sendo caracterizada por um contínuo conflito entre o indivíduo e seu mundo social. O interesse de Simmel por um nível de análise micro conduziu a muitos insights com relação a dinâmica da vida social. O tema de conflito entre o indivíduo e o contexto social, por exemplo, é um que corre através de muitos aspectos de seu trabalho e que permite uma base de uma penetrante análise do estado de alienação do homem moderno. Para ele, o indivíduo “tornou-se um mero dente de engrenagem numa grande organização de coisas e poderes que lhe arranca das mãos todo o progresso, espiritualidade e valor, a fim de transformá-los de suas formas subjetivas em forma de uma vida puramente objetiva” (Simmel, 1950, p. 422).


Os escritos de Simmel influenciaram desenvolvimentos em muitas áreas, particularmente aquelas de sociologia urbana, pesquisas em grupos experimentais, comportamento de grupos de referência, teoria de papeis e conflito funcionalista.


George Herbert Mead (1863-1931) foi um dos filósofos sociais Americanos também influenciado por correntes cruzadas de pensamento emergentes das últimas décadas do século XIX e primeiras décadas do século XX. Em sua ampla contribuição à filosofia social e à psicologia social, percebe-se uma fusão das duas tradições do idealismo Germânico e do positivismo Anglo-francês. 


Em seu livro Mind, Self and Society busca estabelecer como “mente” e “pessoa” surgem dentro do contexto de conduta social e interação. Sua explicação coloca ênfase no papel dos gestos no processo de interação. Vê a noção de gesto em termos sociais - como parte de um “ato”. Na interação entre animais o ato social ou “conversa de gestos” pode ser entendida em termos de uma série de símbolos para os quais as várias partes respondem de acordo com a interpretação colocada nos vários gestos. Tal ação pode ser vista como uma forma de comunicação , em que os vários gestos ou símbolos envolvidos influenciam estágios posteriores do ato. 


No caso dos seres humanos a situação é um tanto diferente dos animais, uma vez que através de “gestos vocais” ou linguagem os indivíduos têm a capacidade de se tornarem conscientes (ter acesso a sua própria subjetividade) do que estão fazendo. Para Mead, é o mecanismo da linguagem que subjaz o desenvolvimento da “mente”. Através de operação da mente o indivíduo pode tornar-se o objeto de seus próprios pensamentos. Este é o processo que subjaz o ‘desenvolvimento’ da “pessoa”. 


Deste modo, para Mead, a consciência do ser humano evolui através de um processo social; um processo de interação que envolve o desenvolvimento da linguagem e portanto “mente” e “pessoa”. O ser humano, diferente dos outros origenismos animais, tem a capacidade de se tornar consciente do que ele está a fim. Para que isto aconteça, ele deve ser capaz de interpretar o significado de seus gestos. Isto envolve uma “conversa” interna ou processo de pensar de um ponto de vista do que Mead chamou de “o outro generalizado” (Mead, 1934, p.155). 


Mead reconhece o papel desempenhado por  seres humanos em influenciar seu ambiente, particularmente através da interpretação simbólica das conseqüências dos vários tipos de condições ambientais e de modos de interação. Concorda-se assim que os atores individuais têm no mínimo um papel mediador e interpretativo, senão inteiramente de controle ou de criação em relação ao seu ambiente.


Interacionismo Simbólico.


A noção deriva diretamente do trabalho de Mead e da distinção que ele faz entre interação “não-simbólica” e “simbólica”. Como colocado por Blumer , um de seus ex-alunos e interpretes:


"Na interação não-simbólica (face a face) os seres humanos respondem uns aos outros diretamente por gestos ou ações. Na interação simbólica (sinais objetivamente acessíveis) eles interpretam os gestos e atos uns dos outros na base do significado produzido pela interpretação... A interação simbólica envolve interpretação, ou determinação de significado das ações ou afirmações das outras pessoas, e definição, ou indicações convergentes para outras pessoas de como elas devem agir. A associação humana consiste de um processo de interpretação e definição assim. Através deste processo os participantes ajustam seus próprios atos aos atos em andamento de outra pessoas e os guia ao assim fazer. (Blumer, 1966,p. 537 - 8).” 


Teoria da Ação Social.


A teoria da ação social deriva largamente do trabalho de Weber(1864-1920). O método do entendimento interpretativo - verstehen - introduzido por Dilthey e elaborado por Weber, é o método de alguém se colocar no papel do ator como meio de relacionar a experiência interior a ações externas.


Max Weber foi um tanto positivista em sua epistemologia geral, vez que desejou construir uma ciência social objetiva capaz de prover explicações causais do fenômeno social. Para ele, as explicações sobre o mundo social tinham que ser “adequadas ao nível de significado”. 


Weber construiu uma tipologia de ação social que distinguia entre: (a) ação orientada para a tradição; (b) ação dominada por fatores emocionais; (c) ação orientada para algum valor absoluto; e (d) ação racionalmente orientada para o alcance de fins específicos e em que se toma em consideração as vantagens e desvantagens relativas de meios alternativos. Era seu ponto de vista que estes tipos de ação poderiam ser úteis ferramentas sociológicas para analisar os modos de orientação de ação social na prática. Este esquema foi normalmente negligenciado em favor de uma interpretação mais generalizada da perspectiva de ação que focaliza as maneiras como os indivíduos interpretam a situação em que se encontram. 


Como sugerido por Cohen, a teoria da ação pode ser  vista como consistindo de um número de pressupostos que proporciona um modo de análise para explicar a ação e conduta de indivíduos típicos (atores e atores sociais) em situações típicas:


(i) o ator tem objetivos (ou metas, ou fins); suas ações são levadas avante para perseguir estes objetivos.


(ii) A ação freqüentemente envolve a seleção de meios para atender a objetivos; mas mesmo onde parece que ela não existe, ainda assim é possível a um observador distinguir analiticamente entre meios e objetivos.


(iii) Um ator sempre tem muitos objetivos; suas ações em perseguição de qualquer um afetam e são afetadas por suas ações em perseguição de outras.


(iv) a perseguição de objetivos e a seleção de meios sempre ocorre dentro de situações que influenciam o curso da ação.


(v) o ator sempre faz certos pressupostos concernentes a natureza de seus objetivos e da possibilidade de seu atendimento.


(vi) a ação é influenciada não somente pela situação mas também pelo conhecimento que o ator tem dela.


(vii) o ator tem certos sentimentos ou disposições afetivas que afetam tanto sua percepção de situações como sua escolha de objetivos.


(viii) o ator tem certas normas e valores que governam sua seleção de objetivos e seu ordenamento deles a partir de um esquema de prioridades. (Cohen, 1968, p.69).


Interpretado a partir deste ponto de vista, o efeito da teoria de ação Weberiana tem sido o de injetar medidas de voluntarismo nas teorias de comportamento social permitindo o fato dos indivíduos interpretarem e definirem suas situações e agir de acordo com elas. 


Um dos mais proeminentes seguidores da teoria de ação Weberiana foi Talcott Parsons, em cujo trabalho clássico A Estrutura da Ação Social (1949), argumentou que havia uma tendência do trabalho de Durkheim, Marshall, Pareto e Weber convergirem em torno de uma “teoria de Ação voluntarista”. Embora Parsons advogasse esta teoria voluntarista como uma perspectiva sociológica geral, na verdade seu próprio trabalho tornou-se muito mais firmemente determinista e foi eventualmente incorporado à teoria dos sistemas sociais que se localizava numa região mais objetivista. Na observação de Giddens (1976, p.16) “não havia qualquer ação na "estrutura de referência de ação" de Parsons, somente comportamento que é propelido por disposições de necessidades e expectativas de papeis. Estabelece-se o cenário, mas os atores apenas desempenham de acordo com o script que já tinha sido escrito para ele”. Tal é a natureza da perspectiva funcionalista; seus pressupostos metateóricos subjacentes somente permitem uma medição limitada de voluntarismo no comportamento humano.


Teoria Integrativa.


A teoria integrativa reúne 4 correntes de pensamento: (a) o modelo de troca e poder de Blau; (b) a teoria de estrutura social e cultural de Merton; (c) o conflito funcionalista; e (d) a teoria dos sistemas morfogênicos.


Cada um destas 4 linhas de pensamento se apóiam no pressuposto de que o atingimento da ordem social dentro da sociedade é de algum modo problemático e requer explicações que não são normalmente proporcionadas dentro das fronteiras da teoria dos sistemas sociais.


A teoria de Blau enfatiza o papel da troca e poder  como uma fonte de integração da vida social. A teoria de Merton da estrutura social e cultural tende a enfatizar as funções desempenhadas por elementos da estrutura social no processo integrativo. O conflito funcionalista tende a focar nas funções “positivas” servidas pelo conflito. A teoria dos sistemas morfogênicos enfatiza a importância da transmissão de informação como uma variável central de análise.


O Modelo de Troca e Poder de Blau.


A teoria de troca e poder na vida social se propõe analisar os processos que governam a associação humana, com vistas a estabelecer uma base para uma teoria de estrutura social. A teoria de Blau tenta ligar as análises nos níveis micro e macro sociais para construir a ponte entre o interacionismo e a teoria do sistema social. 


Blau, seguindo Simmel, vê o estudo da associação social como uma tarefa central em sociologia. Ele se coloca firmemente contra explicações reducionistas da sociedade, vez que ignoram o que ele chama de “propriedades emergentes” da inter-reação humana. Para ele a sociedade é mais que a soma das partes. A estrutura social não pode ser reduzida a uma série de elementos constituintes; ela tem que ser entendida como um processo social emergente.


Sua análise do processo de troca social leva-o a identificar os meios em que o status e o poder tornam-se diferenciados, e a maneira em que o poder torna possível organizar o esforço coletivo. Ele faz um acompanhamento da maneira na qual a legitimação do poder tem sua fonte na aprovação social em que seu justo exercício evoca entre os subordinados. Sua análise reconhece que o consenso normativo não é de maneira alguma automático, e que o exercício do poder nem sempre será legitimado. 


Sua análise enfatiza o papel de troca e poder na emergência da estrutura social e deste modo seu papel como forças integrativas em qualquer explicação da sociedade como um processo em andamento. Blau analisa as relações entre sub-elementos da sociedade e a maneira como os conflitos produzem um padrão de mudança dialética. Como ele próprio coloca:


"Os conflitos entrecruzados e oposições em modernas sociedades complexas, com muitas coletividades organizadas se intersectando e seus membros se fechando internamente nelas, são uma fonte contínua de reorganização e mudança. O padrão de mudança é dialético, uma vez que cada reorganização básica tem ampla repercussão que cria novos problemas e estimula frescas oposições. A pressão cruzada resultante de afiliações multi-grupais e os recorrentes alinhamentos de coletividades se superpondo em diferentes controvérsias evita que conflitos sobre assuntos de se tornarem cumulativos e de produzir uma profunda divisão entre dois campos hostis. (Blau, 1964, p. 311).


Teoria Mertoniana de Estrutura Social e Cultural.


É Robert Merton o sociólogo par excellence da corrente integrativa. Seu trabalho recebe a influência de escritores amplamente diversificados como Durkheim, Marx, Mead, Parsons, Simmel e Weber. O trabalho de Merton é integrativo no sentido em que ele busca ligar um número de teorias conceitualmente distintas dentro do contexto do paradigma funcionalista. É também integrativo no sentido em que busca ligar os níveis de análise micro e macro, empirismo e grande teoria, naquilo que ele tem descrito como teorias do “âmbito intermediário”.


Tomando como ponto de partida seus primeiros trabalhos sobre “grupo de referência” e de “teoria da anomia” que busca entender como surgem os sub-grupamentos dentro de um contexto de estrutura social. (Merton, 1968). Em seu artigo “Estrutura Social e Anomia”, ele busca descobrir como as estruturas sociais exercem uma pressão definitiva sobre certas pessoas numa sociedade para engajar em comportamentos não-conformistas. Sua perspectiva é descrita como aquela de um “analista funcional que considera o comportamento socialmente desviante um produto da estrutura social tanto quanto o comportamento conformista. sugerindo a existência de um sistema central de valores normativos. Ao fazer um rastreamento das possíveis relações entre dois elementos da estrutura social - “os objetivos culturais” e os “meios institucionalizados” de alcançá-los - Merton é capaz de desenvolver uma tipologia de adaptação do indivíduo que, em adição a “conformidade”, dá lugar a comportamento aberrante associado com “inovação”, “ritualismo”, ”fuga” e “rebelião”. (Merton, 1968, p. 194).


Seu tratamento de comportamento desviante ou aberrante se coloca em total oposição a visão do interreacionismo simbólico que ressalta o caráter emergente de normas e valores. De uma perspectiva interacionista, as normas e valores são socialmente geradas e sustentadas pelos seres humanos em suas interações diária com os outros. Para Merton, eles são parte de um contexto social predefinido dentro do qual a ação social acontece. 


De acordo com Merton, a teoria do grupo de referência objetiva sistematizar as determinantes e conseqüências daqueles processos de evolução e de auto-avaliação em que o indivíduo toma os valores e padrões de outros indivíduos ou grupos como uma estrutura de referência comparativa. (Merton, 1968, 288). A visão dos grupos de referência é um desenvolvimento direto do “outro generalizado” de Mead, noção esta que Mead usou para explicar a emergência do self através da interação.


Conflito Funcionalista.


Representa uma fusão da tradição funcionalista com as teorias de Simmel e uma incorporação do trabalho de Marx. As bases do conflito funcionalista em muitos aspectos foi colocado no clássico artigo de Merten de 1958, “Funções Latentes e Manifestas”. Seus argumentos foram dirigidos contra 3 postulados centrais da tradicional análise funcional que ele argumentava serem debatíveis e desnecessárias a orientação funcional como tal. Estes eram: (a) o postulado da unidade funcional da sociedade - ou seja - que atividades sociais padronizadas ou itens culturais são funcionais para o todo social ou sistema cultural; (b) o postulado do funcionalismo universal ou seja, que todos os itens sociais e culturais preenchem funções sociológicas; (c) o postulado da indispensabilidade - ou seja - que estes itens são conseqüentemente indispensáveis.


Teoria dos Sistemas Morfogênicos.


É um ramo da teoria integrativa principalmente associada com o trabalho de Buckley (1967) e com o “modelo de processo” que ele advoga para o estudo da sociedade. Seu trabalho é uma tentativa de introduzir  nas ciências sociais a moderna teoria dos sistemas refletida na cibernética, na teoria da informação e comunicação e na pesquisa dos sistemas gerais. Seu trabalho apresenta um modelo de sistema com a capacidade de explicar a maneira como as sociedades mudam e elaboram suas estruturas básicas. Seu modelo abarca e tenta sintetizar toda uma gama de pensamento contido no paradigma funcionalista, desde o interacionismo até a teoria dos sistemas sociais, de passagem fazendo referência a algumas idéias de Marx. 


Depois de fazer uma ampla crítica aos modelos de sistemas orgânico e mecânico, com referência específica a Parsons (1951) e a Homans (1950), Buckley desenvolve um modelo de processo que, em essência, representa uma fusão das várias correntes de interacionismo e da moderna teoria dos sistemas. Seu modelo tenta ligar os níveis de análise micro e macro, construindo a partir da noção Meadiana de “ato” e do processo básico de interação simbólica , através da noção de “papel” e dinâmica de papel, para a emergência das organizações e das instituições. O sistema sociocultural é visto como um “conjunto de elementos ligados quase que inteiramente por meio da intercomunicação de informações (no sentido amplo) ao invés de ser ligado a energia ou substância como são os sistemas físicos e orgânicos. (Buckley, 1967, p. 82). O sistema sociocultural emerge de uma cadeia de interação entre os indivíduos em que a informação é seletivamente percebida e interpretada de acordo com os significados que possuem para os atores envolvidos. O modelo é processual invés de estrutural.


Buckley indubitavelmente fez uma importante contribuição para a aplicação da teoria dos sistemas às ciências sociais.


Objetivismo.


É caracterizado por um extremamente alto grau de envolvimento com modelos e métodos derivados das ciências naturais. Os objetivistas tratam o mundo social exatamente como se fosse um mundo natural. Eles usam o mundo biológico e físico como fonte de analogias para estudar o mundo social, como uma fonte de hipóteses e de insights.


Behaviorismo.


O Behaviorismo está mais freqüentemente associado a Skinner que tentou desenvolver teorias causais de comportamento baseadas na análise de estímulo e resposta. Para este propósito o homem é tratado , como qualquer outro organismo natural, inteiramente como o produto de seu ambiente. O homem, em essência, é visto como nada mais que uma máquina, respondendo de maneira determinística, às condições externas a que foi exposto.


Empirismo Abstrato.


A certo ponto da discussão das escolas de pensamento associadas com interacionismo, teoria integrativa e teoria do sistema social, nos referimos ao fato de que o trabalho de vários teóricos e pesquisadores têm terminado como empirismo abstrato. Os teóricos de sistemas que gastam suas energias medindo “estruturas”; os interacionistas que utilizam medidas estáticas de “atitudes” e de “situações de papéis”; os teóricos integrativos que tentam produzir índices quantitativos de “poder”, “conflito”, “desvio”, etc., - todos eles dão ilustrações de empirismo abstrato. naquilo em que engajam em pesquisa empírica que viola os pressupostos de suas perspectivas teóricas.


O termo “empirismo abstrato” entrou em uso popular através do trabalho de C. Wright Mills (1959) que, em sua crítica de teoria e método nas ciências  sociais, o usou para descrever a produção de pesquisadores que têm permitido metodologias derivadas das ciências naturais dominar seus trabalhos. Nós o usamos aqui num sentido relacionado, porem mais específico e limitado, ou seja, o empirismo abstrato representa uma situação em que se usa metodologia altamente nomotética para testar uma teoria que se baseia em uma ontologia, uma epistemologia e uma teoria de natureza humana da espécie mais subjetivista. Ela representa uma situação em que uma metodologia nomotética é incongruente com os pressupostos das outras três posições da dimensão subjetiva-objetiva. É com vistas a esta incongruência que o empirismo abstrato difere do behaviorismo.


É um fato lamentável que uma grande proporção de trabalhos de pesquisa em ciências sociais no momento resultem em empirismo abstrato. Forçar a obtenção de fundos para pesquisa a fim de sustentar equipes de pesquisadores tende a favorecer a coleta de grande quantidade de dados empíricos. Na verdade esta coleta e processamento de dados são freqüentemente igualadas ao esforço de pesquisa total e são vistos como um ingrediente essencial de qualquer proposição provável de encontrar os requerimentos de “controle de qualidade” das instituições que fornecem os fundos. As demandas por resultados pragmáticos de programas de pesquisa em ciência social tendem a favorecer alguma forma de informação substantiva como produto. Sob a pressão de tais forças, os programas de pesquisa freqüentemente se tornam ajustados aos requerimentos e métodos de seus dados básicos, na medida em que aqueles pressupostos teóricos com relação a ontologia, a epistemologia e a natureza humana são relegados a um papel secundário e a eventualmente ser violado pelas demandas do empirismo.


A Unidade Subjacente do Paradigma.


Embora haja uma substancial diferença entre as diversas correntes de pensamento, há uma forma comum e uma unidade subjacente. Os teóricos da paradigma funcionalista estão ligados por uma visão compartilhada da natureza fundamental da realidade sócio-cientifica para a qual eles endereçam seus trabalhos. Eles estão envolvidos com uma visão do mundo social que vê sociedade como ontologicamente anterior ao homem e procura colocar o homem e suas atividades dentro daquele contexto social mais amplo. Merton tem notado que o “conceito de função envolve o ponto de vista do observador, não necessariamente aquele do participante (Merton, 1968, p.78). Os teóricos localizados dentro do contexto do paradigma tendem a assumir o ponto de vista do observador e tentam relacionar o que eles observam ao que eles vêm com elementos importantes dentro de um contexto social mais amplo.


A visão funcionalista deste contexto social mais amplo tende a ter muitos pontos de referência comuns: é a visão que assume uma ordem e um padrão contínuos. Permitindo vários mas limitados graus de ordem e desordem, consenso e dissenso, integração e desintegração social, solidariedade e conflito, satisfação de necessidade e frustração, o esforço global é  de proporcionar uma explicação do porque o tecido social da sociedade tende a se manter junto. É dirigido a proporcionar uma explicação da natureza regulada dos negócios humanos. 


O paradigma é baseado em normas subjacentes de racionalidade utilitária. Este conceito proporciona uma direta ligação entre as dimensões regulativa e objetivista da visão do mundo social do paradigma. O conceito de ciência subjacente ao paradigma enfatiza a possibilidade de investigação objetiva capaz de dar verdadeiro conhecimento explicativo e preditivo de uma realidade externa.


Esta racionalidade essencial refletida nesta visão de ciência é utilizada para explicar a racionalidade essencial da sociedade. A ciência proporciona um quadro de referência para estruturar e ordenar o mundo social, um quadro que enfatiza uma ordem e coerência similares àquelas encontradas no mundo natural. Os métodos de ciência são usados para gerar explicações do mundo social consistentes com a natureza e filosofia da ciência em si. Ciência na mão dos funcionalistas torna-se uma ferramenta de impor ordem e regulação sobre o mundo social - ordem e regulação do ponto de vista do observador.
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